
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO- CCL 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 036/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO W 9768/2020 

UASG 980961- PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA- MA 

A Prefeitura Municipal de Açailândia, por meio do pregoeiro oficial, torna público, para o conhecimento 
dos interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 
preço por lote único, nos termos da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n2 10.024, de 20 
de setembro de 2019, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, Lei 13.979/20, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n2 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 16 de setembro de 2020. 
Horário: 09:00h (nove horas). 
Local: Portal de Compras do Governo Federal- www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa(s) especializada(s) para realização 
do serviço de Terapia Renal Substitutiva- TRS, na especialidade de Nefrologia e Hemodiálise 
em pacientes portadores de deficiência renal, aguda, em regime de sobreaviso de 24 horas, 
07 dias por semana, exclusivamente internados na Unidade de Terapia Intensiva COVID-19 
em Açailândia, composta por 10 leitos, até 31 de dezembro do corrente ano, conforme 
quantidade, condições e especificações constantes no Anexo I -TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote único, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. Os licitantes deverão 
oferecer propostas para todos os itens que compõe o lote. 

1.3. Em caso de divergência entre as especificações constantes no SIASG/COMPRASNET e as 
especificações contida no Termo de Referência, prevalecerão as constantes deste último. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão previstas no orçamento do Município para 
o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Órgão 13- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AÇAILÂNDIA 
Unidade 17 - Fundo Municipal de Saúde 
Ação 10.302.0023.2-123 
Projeto f atividade Manutenção do Hospital Municipal 
Nat. da despesa 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso 0.1.14.000001- Transferências de Fundo a Fundo de Recursos do sus 

provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Ações e 
Serviços Públicos em Saúde. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- !CP- Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP 
nº 3, de 2018. 

4.1.1. 

4.1.2. 

os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.1 .3. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.1.4. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.5. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.1.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.1.7. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.1.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favo recido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 
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4.2.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no 
certame; 

4.2.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá 
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.2.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.2.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.2.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SL TI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.2. 7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. 

6.1.2. 

6.1.3. 

Valor unitário e total do item; 

Marca; 

Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.5.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote único. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01 (um centavo). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
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7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote único, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Art.(s). 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) , na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.25.1. 

7.25.2. 

no pais; 

por empresas brasileiras; 

7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU- Plenário), do que foi exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

8.1.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.4.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.4.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
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nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj .jus.br !improbidade adm/consultar requerido.php) . 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União- TCU; 

9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https:/ jcertidoesapf.apps.tcu.gov.br /). 

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas 
no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
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9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 
Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF /FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
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9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1 ºde maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. 
jurídica; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 
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9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

LG = - P-as_s_i_v_o_C-ir_c_u-la_n_t_e_+_P_a-ss_i_v_o_N_ã_o ____ _ 

Circulante 

Ativo Total SG = - --- --,--....::...::..::.:..c....::--=--=:....::..:c..:'--------
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 dez por cento do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Atestado de Capacidade Técnica pela execução de serviços com quantidades, 
prazos e características compatíveis com o objeto da presente licitação, emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.2. Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de 
Saúde (CNES); 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, sfnº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Bras il 

Página 11/49 



MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO- CCL 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos ~ 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de um 
dia para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em, também, um dia, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do ~ 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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14.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2020, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, 111, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até OS (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente 
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 
deste instrumento. 

15.2. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 
da proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. 

19.1.3. 

19.1.4. 

19.1.5. 

19.1.6. 

19.1.7. 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 

comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subi tens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 10 % ( dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ºde agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR. 

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

19.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

19.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
19.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@acailandia.ma.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Santa 
Luzia, sjn°, Parque das Nações, Açailândia- MA 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

21. 

21.1. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília- DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos ejou obtidos no endereço 
Av. Santa Luzia, sjn°, Parque das Nações, Açailândia- MA, nos dias úteis, no horário das 08 
horas às 14 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. ANEXO I- Termo de Referência; 

21.12.2. ANEXO 11- Modelo da Proposta de Preços; 

21.12.3. ANEXO III- Minuta de Termo de Contrato; 

21.12.4. ANEXO IV- Modelo de Ordem de Fornecimento. 

Açailândia/MA, 04 de setembro de 2020. 

Vitor Magalhães Sampaio 
Pregoeiro 

Portaria 025/2020-GAB 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. Venho pelo presente, na qualidade de Secretário Municipal de Saúde, solicitar de Vossa 

Senhoria que autorize ao setor competente a abertura de Processo Licitatório tendo por objeto a 

contratação de empresa(s) especializada(s) para realização do serviço de Terapia Renal Substitutiva­

TRS, na especialidade de Nefrologia e Hemodiálise em pacientes portadores de deficiência renal, 

aguda, em regime de sobreaviso de 24 horas, 07 dias por semana, exclusivamente internados na 

Unidade de Terapia Intensiva COVID-19 em Açailândia, composta por 1 O leitos, até 31 de dezembro 

do corrente ano. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) desempenha atualmente um papel decisivo na chance de 

sobrevida de pacientes graves acometidos do COVID-19 . O objetivo básico de uma UTI é recuperar 

ou manter as funções fisiológicas normais do paciente, sendo o processo de hemodiálise um serviço 

de extrema importância dentro da Unidade, pois a mesma é necessária em indivíduos que 

apresentam estados graves de descompensação hidroeletrolítica, edema pulmonar ou estágios 

avançados de uremia que, se não tratados imediatamente, podem levar à morte. 

Por esse motivo é vultoso que os serviços de terapia renal substitutiva em caráter contínuo sejam 

contratados em caráter de urgência, para assim assegurar a estabilidade do quadro de saúde dos 

pacientes internados na Unidade de Terapia Intensiva COVID-19. 

3. DESCRIÇÃO I UNIDADE DE MEDIDA I QUANTIDADE: 
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3.1. Em atendimento ao disposto artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC 

147/2014, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão 

destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ... * 

3.2. A critério da administração pública não se aplicará o disposto no item acima, quando: 

3.2.1. Não houver um mínimo de 03 (três) prestadores de fornecimentos competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

3 .2.1.1. Conforme Art. 199, § 1 o - As instituições privadas poderão participar de forma complementar 

do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, 

tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

3.2.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado. 

3 .2.3. A natureza do objeto a ser licitado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do artigo 

1°, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos serviços estão definidas de forma clara, concisa e 

objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado 

3.3. Trata-se de contratação em caráter complementar de empresa(s) especializada(s) para realização 

do serviço de Terapia Renal Substitutiva - TRS, na especialidade de Nefrologia e Hemodiálise em 

pacientes portadores de deficiência renal, aguda, em regime de sobreaviso de 24 horas, 07 dias por 

semana, exclusivamente internados na Unidade de Terapia intensiva COVID-19 em Açailândia, 

composta por 1 O leitos, até 31 de dezembro do corrente ano. 

3.4. Este serviço se destinará aos atendimentos regulados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

destinados exclusivamente aos usuários do SUS. 

3.5. É de inteira responsabilidade da contratada arcar com os custos de insumos e instrumentais), EPI's, 

aluguéis de equipamentos, materiais, medicamentos nacionais e importados, honorários da equipe 

multiprofissional, assepsia e anti-sepsia de equipamentos e materiais entre outros pertinentes descritos 

nas legislações vigentes, em quantidades e qualidades suficientes para a realização dos Serviços 

constantes neste Termo, de acordo com a RDC 07 /2010. 

3.6. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a substituição imediata dos profissionais, 

responsáveis na condução dos processos de realização dos serviços, nas suas eventuais ausências; 

3.7. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seja, qualquer complementação aos valores 

pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato; 
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3.8. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu 

representante, por profissional, empregado ou preposto, em razão da execução deste contrato; 

3.9. A CONTRATADA deverá facilitar à CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 

permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores 

designados para tal fim, sendo que o acompanhamento e fiscalização serão realizados pela 

CONTRATANTE através da Secretaria Municipal de Saúde. 

3.10. A CONTRATADA deverá informar a Secretaria Municipal de Saúde através da planilha de 

faturamento e relatórios de serviços todos autorizados pela Central de Regulação de Açailândia. 

3 .11. A CONTRATADA deverá realizar o faturamento , seguindo fluxo estabelecido pela Secretaria 

Municipal de Saúde e Central de Regulação de Açailândia, bem como, encaminhar Planilha de Custo 

disponibilizada pela Gerência de Controle, contendo relatório com a relação dos pacientes atendidos e 

guia de autorização da Regulação Municipal; 

3.12. O pagamento deverá ser realizado de acordo o número de sessões realizadas no mês. 

3.13. Deverão estar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde as solicitações de serviços para 

conferência, sempre que solicitado; 

3.13 .1. Após conferência em caso de divergências encontradas entre a produção enviada e as guias 

solicitadas, será emitido na competência subsequente um BDP (Boletim de Diferença de Pagamento), 

sendo o mesmo de responsabilidade da CONTRATANTE sem comunicação prévia a 

CONTRATADA; 

ITEM 

I. 

LOTE ÚNICO 

UNIDADE VALOR VALOR 
DESCRIÇÃO QUANT. 

UNITÁRIO TOTAL 

Serviços de Sobreaviso de 

Terapia Renal Substitutiva 

- TRS, na especialidade de 

Nefrologia e Hemodiálise 
4 MÊS R$ 46.498,99 R$ 185 .995,96 

em pacientes portadores de 

deficiência renal, aguda, 

em regime de 24 horas, 07 

dias por semana que 
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deverão ser realizados 

exclusivamente nas 

dependências da Unidade 

de Terapia Intensiva 

COVID-1 9 do Hospital 

Municipal de Açai lândia. 

Sobreaviso fixo + produção 

conforme quantitativo de 

sessões de hemodiálise. 

Serviços de Terap ia Renal 

Substitutiva - TRS, na 

especialidade de SESSÃO DE 
80 R$ 760,67 

Nefro logia e Hemodiálise DIÁLISE 

em pacientes portadores de 

deficiência renal, aguda. 

VALOR TOTAL 

R$ 63.256,60 

R$ 249.249,56 

A natureza do objeto requer o agrupamento em lote, tendo em vista que os itens fazem parte de um 

serviço, que é o atendimento dos pacientes internados com necessidade de realização de Terapia Renal 

Substitutiva- TRS, na especialidade de Nefrologia e Hemodiálise. 

4. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços de Terapia Renal Substitutiva- TRS, na especial idade de Nefrologia e Hemodiálise em 

pacientes portadores de deficiência renal, aguda, em regime de sobreaviso de 24 horas, 07 dias por 

semana, deverão ser realizados exclusivamente nas dependências da Unidade de Terapia Intensiva 

COVID-19 do Hospital Municipal de Açailând ia. 

S. PRAZO DE INÍCIO, EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços serão solicitados mediante ordem de serviços, expedida pela CONTRATANTE em no 

máximo, OS (cinco) dias corridos após a assinatura do Termo Contratual. 

5.2. Dentro deste período a empresa deverá estar com de profissionais, capacitados para manusear 

os equipamentos e com conhecimento dos protocolos de atendimento aos pacientes. 
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5.3. A Contratação advinda resultante do presente Projeto Básico terá execução e vigência de até 31 

de dezembro do corrente ano, podendo ser prorrogável, de acordo com o interesse Público, 

devidamente justificado e comprovado a vantajosidade, por iguais e sucessivos períodos na 

conformidade do Inciso li do Art. 57 da Lei Federal Nº . 8.666/93 . 

5.4. A rescisão poderá ocorrer a qualquer momento, em defesa do interesse público ou pelo 

descumprimento de quaisquer das cláusulas presentes neste instrumento ou no contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA deverá prestar serviço de Terapia Renal Substitutiva - TRS em pacientes 

portadores de deficiência renal, aguda, crônica agudizada, crônica em regime hospitalar, internados 

na Unidade de UTI do Hospital Municipal de Açailând ia-MA. 

6.2. Para a realização dos serviços contratados a CONTRATADA deverá: 

6.2.1. Prestar de serviços de hemodiálise contínua, hemodiálise intermitente, hemodiálise 

prolongada e Diálise Peritoneal (Automatizada); 

6.2.2. Realizar todos os serviços hospitalares de acordo com as necessidades do paciente que será 

submetido à TRS, cabendo à un idade hospitalar, a solicitação do procedimento, cuja pertinência de 

indicação, assim como sua periodicidade caberá à CONTRATADA; 

6.3. Real izar avaliação clínica nefrológica de todos os pacientes para estabelecer diagnóstico, plano 

terapêutico e estadiamento da insuficiência renal visando subsidiar a escolha do método dialítico 

(continuo, intermitente ou prolongado); 

6.4. Realizar os procedimentos de terapia renal substitutiva (hemodiálise contínua, prolongada e 

intermitente, além da diálise peritoneal) após prescrição por médicos nefrologista; 

6.5 . Executar os serviços supervisionados integralmente por um médico e por profissiona is de 

enfermagem especializados em nefrologia, exclusivos para a execução dos serviços, sendo destinado 

um técnico de enfermagem, para cada paciente assistido pelo procedimento dialítico, sob supervisão 

de enfermeiro; 

6.6. Obedecer à RDC 154 e na Nota Técnica nº 006/2009-GGTES/ ANVISA do Ministério da Saúde e 

legislações vigentes atinentes ao objeto desse projeto básico. 
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6.7. Fornecer toda a equipe técnica responsável pela realização dos serviços com comprovada 

capacidade técnica e formação exigida ao serviço desempenhado, conforme legislações vigentes. 

6.8. Prestar o atendimento de forma ininterrupta, 24 horas por dia, durante os sete dias da semana, 

no prazo máximo de 06 (seis) horas, após o contato do plantonista da Unidade de Terapia Intensiva; 

6.9.Fornecer às suas expensas, todo o material descartável relacionado ao tratamento hemod ialít ico 

incluindo: 

6.9.1. Máquinas de hemodiálise; 

6.9.2. Máquinas de hemodiálise para procedimentos contínuos; 

6.9.3. Unidade portátil de tratamento de água por osmose reversa ; 

6.9.4. Dialisadores de membrana biocompatível; 

6.9.5. Linhas arteriais e venosas; 

6.9.6. Isoladores de Pressão; 

6.9.7. Soluções ácidas para hemodiálise; 

6.9.8. Soluções básicas para hemodiálise; 

6.9.9 . Solução fisiológica; 

6.9.10. Equipes de soro; 

6.9.11. Heparina; 

6.9.12. Agulhas de fístulas artéria-venosa para hemodiálise; 

6.9.13. Seringas descartáveis; 

6.9.14. Agulhas descartáveis; 

6.9.15. Compressas de gaze; 

6.9.16. Luvas descartáveis e de procedimento; 

6.9.17. Soluções para assepsia e anti-sepsia; 

6.9.18. Equipamentos de Proteção Individual; 

6.10. Fornecer às suas expensas, todo o material descartável relacionado à diálise peritoneal, 

incluindo: 

6.10.1. Máquinas para diálise peritoneal; 

6.10.2. Soluções para diálise peritoneal ; 

6.10.3. Equipes para diálise peritoneal; 

6.10.4. Insumos específicos para a diálise peritoneal; 
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6.10.5. Cateter de Tenckhoff; 

6.10.6. Heparina; 

6.10.7. Seringas descartáveis; 

6.10.8. Agulhas descartáveis; 

6.10.9. Compressas de gaze; 

6.10.10. Luvas descartáveis e de procedimento; 

6.10.11. Soluções para assepsia e anti-sepsia; 

6.10.12. Equipamentos de Proteção Individual; 

6.11. Responsabilizar-se por realizar punção de veia profunda para acesso vascular, fornecendo: 

6.11.1. Cateter de dupla-luz ou tripla-luz para hemodiálise; 

6.11.2. Dilatador; 

6.11.3. Guia de arame com ponta em "J"; 

6.11.4. Solução fisiológica; 

6.11.5. Anestésico local; 

6.11.6. Seringas descartáveis; 

6.11.7. Agulhas descartáveis; 

6.11.8. Compressas de gaze; 

6.11.9. Tampa sobressalentes de cateteres; 

6.11.10. Luvas descartáveis e de procedimento; 

6.11.11. Soluções para assepsia e anti-sepsia; 

6.11.12. Equipamentos de Proteção Individual; 

.. 

6.12. Fornecer e instalar os cateteres necessários para a realização do tratamento dialítico (acesso 

vascular ou peritoneal), inclusive de triplo lúmen quando indicado. 

6.13. Utilizar máquinas de diálise convencional do tipo proporção para a realização dos serviços 

contratados. 

6.14. Tratar a água utilizada no preparo do dialisato (banho de hemodiálise) com sistema de osmose 

reserva. 

6.15. Utilizar dialisadores com membranas de materiais biocompatíveis sintéticas para 

procedimentos e membranas sintéticas de alta permeabil idade para a realização dos proced i mentos ~\ 
contínuos e prolongados. \J 
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6.16. Fornecer todos os insumos, medicamentos e correlatos necessários para atender todas as 

sessões de hemodiálise na embalagem original, em perfeito estado, dentro do prazo de validade sem 

sinais de violação, aderência ao produto e umidade; sem inadequação de conteúdo e identificadas as 

condições de temperatura exigida em rótulo, e com número de registros emitido pela ANVISA; 

6.17. Prestar atendimento em pacientes críticos, internados na UTI e hemodinamicamente instáveis. 

6.18. Realizar métodos alternativos à hemodiálise convencional, como os métodos híbridos e 

contínuos, em Unidades de Terapia Intensiva ou semi-intensiva, sob supervisão de médico 

nefrologista, tendo registro do título de especialista no Conselho Federal de Medicina como 

habilitação mínima. 

6.19. Realizar toda e qualquer sessão de diálise após a devida autorização do Diretor da Unidade ou 

substituto por ele devidamente autorizado. A solicitação deverá ser realizada pelo médico plantonista 

da Unidade. 

6.20. Disponibilizar profissional 24 horas para que a Unidade possa realizar o contato para solicitação 

do serviço de diál ise. 

6.21. Realizar avaliação clínica em todos os pacientes por médico Nefrologista da equipe. 

6.22. Responsabilizar-se pela execução dos investimentos e serviços em desconformidade com o 

Contrato e especificações técnicas mínimas neles estabelecidas. 

6.23. Fornecer mensalmente relatór io técnico dos serviços executados, identificando os pacientes 

com seus respectivos prontuários, obrigatoriamente assinado e carimbado pelo responsável méd ico 

pelo serviço e atestado pelo Diretor da Unidade. 

6.24. Apresentar o Manual de Procedimento Operacional Padrão referente à desinfecção interna e 

de superfície das máquinas de diálise e do sistema de tratamento portátil de água. 

6.25. Executar os serviços necessários à realização do Contrato, por sua conta e risco, com integral 

atendimento às normas e diretrizes do SUS, à regulamentação da Contratante, e às demais exigências 

estabelecidas no Contrato, segundo as melhores práticas e os regulamentos aplicáveis. 

6.26. Fornecer à CCIH do Hospital Municipal de Açailândia a cópia os seguintes manuais, datados, 

atualizadas e assinados pelo responsável técnico das rot inas abaixo, de acordo com RDC nº 154 

ANVISA e Resolução SES nº 2563/2004; 

a) Programa de Prevenção de Controle de Infecção e de Eventos Adversos; 

b) Procedimentos médicos; 
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c) Procedimentos de enfermagem; 

d) Controle e atendimento de intercorrências; 

e) Processamento e artigos de superfícies; 

f) Controle do funcionamento do sistema de tratamento da água tratada para diálise; 

g) Procedimentos de operações, manutenção do sistema e de verificação de qualidade da água; h) 

Controle dos parâmetros de eficácia do tratamento dialítico; 

i) Controle de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 

j) Procedimentos de biossegurança; 

6.27. Emitir mensalmente o relatório dos pacientes submetido à TRS no período, em cada unidade 

hospitalar com a descrição dos resultados obtidos e desfechos clínicos (óbito, alta hospitalar com 

recuperação total da função renal, alta hospitalar com recuperação parcial da função renal, alta sem 

recuperação da função renal e encaminhamento para centro de diálise). Este relatório deverá ser 

entregue e validado pela Direção da Unidade Hospitalar. 

6.28. Dar conhecimento imediato à Contratante de todo e qualquer fato que altere de modo 

relevante o normal desenvolvimento do Contrato, ou que, de algum modo interrompa a correta 

prestação do serviço de Terapia Renal Substitutiva. 

6.29. Apresentar à Contratante, no prazo por ela estabelecido, informações adicionais ou 

complementares que esta venha formalmente a solicitar. 

6.30. Fornecer os relatórios, documentos e informações previstos, de forma a permitir sua integração 

em bancos de dados, em base eletrônica, conforme padrão determinado pela Contratante;. 

6.31. Assegurar à Contratante o acesso irrestrito e em tempo real ao banco de dados referido na 

subcláusula 6.31. 

6.32. Responsabilizar-se, objetivamente, pela imperícia, por falhas técnicas, pela falta de higidez 

financeira e por prejuízos causados pelos terceiros po r ela contratados para a execução de serviços 

do Contrato. 

6.33. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do Contrato, não podendo ser imputada qualquer responsab ilidade a Contratante. 

6.34. Manter todos os empregados e terceiros contratados pela Contratada devidamente 

identificados (crachás) e uniformizados, quando estiverem no exercício de funções nas dependências 

das Unidades Hospitalares Estadua is. 

Prefeitura Municipal de Açailâ ndia 
Av. Santa Luzia, sj n2, Parque das Nações, CE P 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

Página 27/49 



0&-08-&1 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO- CCL 

6.35. Manter Livro de Registro de Diálise, numerado tipograficamente, contendo termo de abertura 

e encerramento assinado pelo responsável técnico. Este livro deve conter os seguintes itens: data, 

horário, local, nome do paciente, número do prontuário ou registro, motivo do procedimento (causa), 

responsável pelo procedimento (assinatura e dados legíveis do responsável). 

6.36. Requerer autorização prévia à Contratante, na hipótese de a Contratada se dispor a prestar 

serviço originalmente não previsto no Contrato e seus Anexos, ou, se desejar executar de modo 

distinto serviço já previsto, apresentando as razões do seu pleito, com demonstrações das vantagens 

e garantia do cumprimento dos Indicadores Quantitativos e dos Indicadores de Desempenho. A 

alteração não poderá resultar em padrão inferior de desempenho e/ou modificar substancialmente 

o objeto do Contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Expedir ordem de Serviços em, no máximo, OS (cinco) dias corridos após a assinatura do Termo 

Contratual; 

7.2. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, promovendo o bom 

entendimento entre seus funcionários e os da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações 

estabelecidas neste instrumento. 

7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 

bem como aos seus funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito 

à natureza dos serviços que tenham a executar. 

7.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços 

dando prazo para regularização e quando não atendido, encaminhar para a Procuradoria do 

Município, demonstrando as irregularidades. 

7.5. Inspecionar os materiais e insumos necessários à prestação dos serviços, incluído nesse caso, 

todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização dos procedimentos; materiais de 

expediente necessários à prestação dos serviços; instrumentais; insumos; Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI's) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC's); Equipamentos e ferramentas de 

tecnologia, informação e comunicação, empregados nos serviços, de acordo com a RDC 07 /2010 e 

Portaria 930/2012; 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

Página 28/49 



08-08-&1 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO- CCL 

7.6. Fiscalizar a disponibilização dos equipamentos; 

7.7. Solicitar à CONTRATADA a substituição de quaisquer equipamentos, instrumentais, materiais e 

insumos considerados ineficientes ou obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados, 

assim que for comprovada sua insatisfatoriedade. 

7.8. Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas especificações técnicas, 

com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços. 

7.9. Exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei Federal Nº 8.666/93 e em desacordo 

com o contrato cabe a Procuradoria do Município tomar medidas necessárias a comunicação a 

CONTRATADA para a promoção da recuperação, correção, substituição ou a entrega imediata do 

objeto Contratado, com a fixação de prazos, na tentativa de se evitar o processo administrativo 

punitivo. 

7.10. Fornecer à CONTRATADA o "Formulário de Ocorrências" . 

7.11. Receber da CONTRATADA as comunicações registradas nos "Formulários de Ocorrências" 

devidamente preenchidos, assinados e carimbados, encaminhando-os aos setores competentes para 

as providências cabíveis. 

7.12. Os serviços a serem executados pela CONTRATADA serão fiscalizados pelo fiscal do Contrato. 

7.13. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 

7.14. Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 8.666/93 em caso de 

descumprimento dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do gestor do contrato; 

7.15. Exercer a fiscalização e o controle da prestação de serviços e dos respectivos expedientes 

emitidos pelos órgãos da CONTRATANTE, a qualquer momento, cujos servidores terão amplo acesso 

à documentação pertinente; 

7.16. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços. 

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

8.1. O preço deverá ser cotado em moeda corrente do País (Real- R$). 

8.2. O preço deverá possuir apenas duas casas decimais após a virgula (* ,xx) 
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8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas 

decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1.0 julgamento das propostas será do tipo menor preço global. 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.1. O Projeto Básico definirá todas as ex1genc1as de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial às luzes da Lei nº 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo 

principalmente documentação relativa a: 

10.1.1. Habilitação jurídica; 

10.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 

10.1.3. Qualificação técnica; 

10.1.4. Qualificação econômico-financeira. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde, até o Sº (quinto) dia útil 

do mês subsequente ao vencido, o relatório mensal dos serviços prestados acompanhado da 

respectiva fatura a fim de que seja providenciado a conferência e posterior o repasse do recurso 

correspondente, destinado ao pagamento. 

11.2. Após a conferência das Medições feitas pela Secretaria Municipal de Saúde, caso não haja 

nenhuma inconformidade, será solicitada a emissão da Nota Fiscal, que após recebimento e atestada 

será encaminhada com a solicitação de pagamento, acompanhada dos comprovantes de 

recolhimentos e demais documentos de apresentação. 

11.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em conformidade com as Medições Aprovadas, 

mediante a apresentação dos originais da Nota Fiscal acompanhada dos relatórios dos 

serviços/Medições; 
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11.4. Os pagamentos (processados em Ordem Bancária) serão efetuados de acordo com a Lei 

8.666/93, realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da CONTRATADA- em 

instituição financeira, agência e conta corrente por ela indicada - sendo que a data de exigibilidade 

do referido pagamento será estabelecida, observadas as seguintes condições: 

11.4.1. A não observância do prazo previsto para apresentação das faturas ou a sua apresentação 

com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que 

corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Açailândia, após o exato cumprimento das obrigações assumidas, 

efetuará o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento 

e no contrato, independente de transcrição. 

11.6. O pagamento será efetuado referente ao(s) serviços (s) recebido(s) pela CONTRATANTE, 

mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a 

comprovação de que a CONTRATADA está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal e 

trabalhista, para tanto, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento 

as referidas certidões: 

11.6.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social- INSS mediante Certidão 

negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união (que abrange o INSS). Lei 

8.212/91, art. 47, inc. i, letra "b"; lei 7.711/88 e art . 16, da port. conj . PGFN/RFB, n.3, de 02/05/07; 

decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014; portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014; portaria 

conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014. 11.6.2. Certidão Negativa de Débitos, ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

11.6.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual. 

11.6.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicíl io ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
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11.6.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

11.6.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federai­

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

11.6.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 

em itida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 

Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho. 

11.7. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da CONTRATADA, no prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante a 

apresentação das certidões enumeradas no item 11.6.1 deste instrumento. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso esta esteja em situação irregular 

relativamente a regularidade fiscal e trabalh ista . Portanto, todas as certidões enumeradas no item 

11.6.1 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 

quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado 

enquanto a(s) mesma(s) não for( em) regularizada(s) . 

11.9. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e inden ização pelos danos decorrentes. 

11.10. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. 

As condições de pagamentos serão equivalentes. 

12. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. Após conferência, em caso de divergências encontradas, entre a Planilha de Faturamento e as 

guias solicitadas, será solicitado glosa na competência subsequente, sendo o mesmo de 

responsabilidade da CONTRATANTE sem comunicação prévia ao Contratado. 

12.2. Serão considerados efetivamente para efeito de pagamento mensal os serviços realizados e 

regulados, os quais passarão pela crítica de ide t\e inconsistências na Secretaria Municipal de Saúde. 
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12.3. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de incorreções de valores, a 

correspondente retificação. 

12.4. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE, por meio do 

Gestor do Contrato e do Fiscal do Contrato, atestará o relatório final de Medição mensal, 

comunicando à CONTRATADA, no prazo de 03 (três) dias contados do recebimento do relatório, o 

valor aprovado, e autorizando a emissão da correspondente da Nota Fiscal, a ser apresentada no 

primeiro dia subsequente à comunicação dos valores aprovados. 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. No recebimento e aceitação do objeto será observada, no que couber as disposições contidas 

nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações. 

13.2. O objeto deverá ser prestado de acordo com as especificações contidas neste instrumento, e, 

proposta da empresa vencedora. 

13.3. Executado o contrato, o seu objeto será recebido e atestada pela Secretaria Municipal de Saúde, 

onde os serviços serão prestados a fatura dos serviços: PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu 

acompanhamento. 

14. DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

14.1. O objetivo da avaliação é definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade da 

CONTRATADA na execução dos Serviços. 

14.2. Cabe ao Fiscal do Contrato efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, registrando 

e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação mensal que serão encaminhados ao 

Gestor do Contrato. 

14.3. A avaliação será realizada levando em conta os Indicadores para a avaliação do desempenho e 

qualidade do funcionamento da UTI, buscando processo contínuo de melhoria da qualidade, 

conforme a Seção IX -Avaliação RDC 07 /2010. 
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14.3.1. DEFINITIVAMENTE, pelo Fiscal e Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria (avaliação) que comprove 

a adequação do objeto aos termos contratuais. 

14.3.2. Rejeitado parcialmente, quando em desacordo com o estabelecido no Projeto Básico, 

conforme o Relatório de Avaliação. 

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 

reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso li, alínea d, da Lei nº 8.666/93, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

16. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

16.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia, devidamente a serem classificadas 

no contrato a ser celebrado com a empresa vencedora ou outros instrumentos hábeis. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Serão aplicadas as Sanções Administrativas previstas nos Artigos 86 a 87 da Lei Federal nº. 

8.666/93 em caso de descumprimento das obrigações e condições da prestação do serviço. 17.2. A 

inexecução total ou parcial deste contrato por parte da empresa CONTRATADA assegurará a 

CONTRATANTE, o direito de rescisão nos termos do artigo 77, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, bem como nos casos citado no artigo 78 da mesma lei, garantida a prévia defesa 

sempre mediante notificação por escrito. 

17.3. A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 79, seus incisos e parágrafos da 

Lei 8.666\93 e suas alterações. 

17.4. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na impossibilidade da empresa ou 

interessado de se relacionar comercialmente com a Administração Públ ica Municipal de Aça ilândia . 
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17.5. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, independente de 

transcrição e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

18. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE 

CONTRATO/ADITAMENTO($) OU OUTROS INSTRUMENTOS HÁBEIS: 

18.1. A CONTRATANTE nomeará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 

fiscalização da execução do instrumento contratual/ aditamento(s) ou outros instrumentos hábeis. 

Por parte da CONTRATANTE: 

ÓRGÃO GESTOR: Secretaria Municipal de Saúde 

NOME DO GESTOR: XXXXXXXXXXX 

NOME DO FISCAL(IS) DO CONTRATO: XXXXXXXXXXX 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

MATRICULA: XXXX 

18.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 

ser encaminhadas à Secretaria Municipal de Saúde, em tempo hábil, para adoção das medidas 

cabíveis. 

18.3. O(a) gestor(a) de contrato possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento, 

controle e fiscalização, bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a 

execução contratual. 

19. REFERÊNCIAS LEGAIS E NORMATIVAS PERTINENTES AOS SERVIÇOS DE UNIDADE DE TERAPIA 

INTENSIVA 

19.1. Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que institui a Rede de Atenção às Urgências 

no âmbito do SUS; 

19.2. Resolução - RDC ANVISA nº 7, de 24 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre os requisitos 

mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva, 

19.3. Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretri zes para a 

organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 
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19.4. Código Sanitário do Estado do Maranhão; 

19.5. Decreto nº 8.077 de 1410812013 - Regulamenta as condições para o funcionamento de 

empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da 

vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras 

providências; 

19.6. Lei nº. 8.66611993- Licitações e Contratos; 

19. 7. Lei nº 6.360 de 2310911976 - Dispõe sobre a vigilância Sanitária de medicamentos, drogas, 

insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos; 

19.8. Lei nº. 8.078, de 1110911990- Código de Defesa do Consumidor; 

19.9. Lei nº. 8.080, de 1910911990- Lei Orgânica da Saúde; 

19.10. NR -15 12004- Exposição aos riscos físicos à saúde do trabalhador. 

19.11. NR- 2612004- Sinalização de Segurança e NR-18- andaimes. 

19.12. NR - 32 I 2004- Segurança e Saúde no Trabalho em Serviço de Saúde. 

19.13. NR - 4 I 2009 - Certificado de aprovação para Equipamento de Proteção Individual - EPI 

154.000-9. 17.27. NR-7 12004- Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional. 

19.14. NR- 9 I 2004- Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 

19.15. Portaria GMIMTE 485, de 11 de novembro de 2005.- Aprova a Norma Regulamentadora nº. 

32, que versa sobre a Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde. 

19.16. Portaria MS n.º 930 de 27 108192 - Dispõe sobre normas para o controle das infecções 

hospitalares. 

19.17. Portaria MTE Nº. 3.214, de 0810611978- Aprova as Normas Regulamentadoras- NRs sobre 

Segurança e Medicina do Trabalho. 

19.18. Portaria GMIMS Nº 2048 de 05 de novembro de 2002 -Aprovar, na forma do Anexo desta 

Portaria, o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. 19.19. Portaria 

n.º 262, de 2910512005- Dispõe sobre o registro do Técnico de Segurança do Trabalho no Ministério 

do Trabalho e Emprego. 

19.20. Portaria nº. 3.214 de 08106178 - Aprova Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 19.21. RDC 

ANVISA nº 48 de 210612000 -Aprova o Roteiro de Inspeção do Programa dé ·controle de Infecção 

Hospitalar. 
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19.22. RDC ANVISA nº 46, de 20/02/2002 - aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico 

hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro . 

19.23. RDC ANVISA nº 42, de 25/10/2010 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de 

preparação alcoólica para fricção antisséptica das mãos, pelos serviços de saúde do País, e dá outras 

providências. 

19.24. BRASIL Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Manual de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde: Anvisa, 2006. 17.43. BRASIL Ministério da Saúde, 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária . Segurança do Paciente em Serviços de Saúde- Higienização 

das Mãos. Brasília: Anvisa, 2009, 105 pág. 

19.25. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância Sanitária. Diretrizes de proteção 

radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico. Portaria nº 453. Brasília, DF: Diário Oficial da 

União, 2/6/1998. 17 .46. Manual do SIH -Sistema de Informação Hospitalar- 2014. 

20. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

20.1. Acordar que a CONTRATANTE faça auditorias/supervisões nos serviços ajustados, defina o fluxo 

de atendimento e de comprovação da realização dos procedimentos, faça a comprovação da 

realização dos procedimentos, podendo implantar e desenvolver com ampla liberdade seu sistema 

de administração em saúde (regulação, fiscalização, controle e avaliação); 

20.2. A CONTRATADA deverá emitir, na periodicidade ajustada (quando solicitado), relatórios de 

atendimento e outros documentos comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestados 

ou colocados à disposição; 

20.3. Para efeito de controle, regulação, avaliação e auditoria serão observadas para o serviço, 

parâmetros estabelecidos por portarias do Ministério da Saúde; 

20.4. É de competência do Gestor do Contrato, o acompanhamento do contrato com atos de revisar, 

aprovar e glosar os documentos comprobatórios de execução dos serviços, executando as 

informações, atinentes a quantidades dos atendimentos, bem como, os demais elementos que julgar 

necessários, ao fiel cumprimento do contrato; ~ 
1 

20.5. O Fiscal do contrato, deverá manter permanente fiscalização dos serviços contratados para fins \) 

de acompanhamento e controle da execução dos serviços contratados agindo de forma pró ativa e 
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preventiva, requerendo se necessário parecer de auditoria independente, sempre que houver 

indícios de desvios dos objetivos, não eximindo a CONTRATADA de sua plena responsabilidade de 

culpa ou dolo na execução dos serviços; 

20.6. O Acompanhamento da execução do contrato será realizado pela Secretaria Municipa l de Saúde 

por meio do Fiscal e Gestor do Contrato, o que não exclui ou reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, nos termos da legislação referente às licitações e contratos administrativos; 

20.7. O Fiscal do contrato será responsável por elaborar o Relatório de Avaliação da Qualidade dos 

Serviços Prestados e do Relatório de Fiscalização; 

20.8. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços 

dando prazo para regularização e quando não atendido encaminhar à Procuradoria do Município, 

demonstrando as irregularidades; 

20.9. Avaliar regularmente os serviços executados pela CONTRATADA. Esta avaliação deve ser feita 

pelo Gestor em conjunto com Contrato. 

21. UNIDADE FISCALIZADORA 

21.1. Secretaria Municipal de Saúde de Açailândia . 
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ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 9768/2020 
OBJETO: contratação de empresa(s) especializada(s) para realização do serviço de Terapia Renal 
Substitutiva - TRS, na especialidade de Nefrologia e Hemodiálise em pacientes portadores de 
deficiência renal, aguda, em regime de sobreaviso de 24 horas, 07 dias por semana, 
exclusivamente internados na Unidade de Terapia Intensiva COVID-19 em Açailândia, composta 
por 10 leitos, até 31 de dezembro do corrente ano. 

PROPOSTA DE PREÇO 
Prezados Senhores, 
Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sª, a nossa proposta relativa ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
036/2020, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma, declarando que temos pleno conhecimento das condições em que 
se desenvolverão os trabalhos e que concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas 
e custos, como transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com os serviços do objeto da presente licitação. 
1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
SEDE: 
C.N.P.J: 
CONTATOS: 
RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
DADOS BANCÁRIOS: (BANCO/TITULAR/CPF OU CNPJ/AGÊNCIA/CONTA): 

2. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
(R$) (R$) 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 0,00 

Importa a proposta no valor global de R$ ( ), seguindo os parâmetros inseridos 
no Termo de Referência e no Edital. 
3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO: ____ _ 
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ______ _ 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 30 (TRINTA) dias após a apresentação da Nota Fiscal e atesto pelo 
setor responsável da Administração Pública Municipal. 

(local e data por extenso) 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRA TO 

CONTRATO Nº _j_ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9768/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2020 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO 
A EMPRESA E DO OUTRO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA- MA 

A Prefeitura Municipal de Açailândia- MA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ nº, com sede 
na, neste ato, representado pelo Secretário (a) Municipal Sr. brasileiro, casado, 

(profissão) . CPF denominada CONTRATANTE, e a empresa 
CNPJ: , sediada na 

representada pelo seu representante legal o(a) senhor( a) portador do CPF 
n.º e cédula de identidade n° doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO, firmam o presente contrato, nos termos e condições estabelecidas a 
seguir, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. O presente contrato tem por objeto de acordo com a proposta 
adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico que lhe deu 
origem, partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: 
2.1. O presente contrato possui início na data de sua assinatura e vigência até 31 de dezembro do 
corrente ano. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA PRORROGAÇÃO 
3.1. O presente Contrato só poderá ser objeto de prorrogação, mediante Termo Aditivo, quando 
formalizado pedido por escrito, que realmente possa ser justificado, atendendo o disposto nos termos 
do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA- DA GARANTIA: 

4.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas fica reservado a CONTRATANTE, o direito 
de reter do valor devido a CONTRATADA, a importância monetária referente ao pagamento de multas, 
indenizações e ressarcimentos relativos a qualquer dano causado à administração. 

4.1.1. Caso a importância monetária retida para pagamento de obrigação não cumprida ou de multa 
aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, não seja suficiente 
para quitação do débito, fica a contratada obrigada a pagar o montante da diferença do valor apurado, 
no máximo de 48hs (quarenta e oito horas), a contar da data em que for notificada pela Prefeitura 
Municipal de Açailândia. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas termo de referência; 
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b) Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as 
especificações constantes no termo de referência/ edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

c) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência; 

f) Fornecer à contratada a relação de servidores e unidades autorizadas a acompanhar e fiscalizar 
a execução do contrato e atestar os relatórios de visita, quando necessário; 

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do fornecimento/serviço, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

5.2.A CONTRATADA obriga-se a: 

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) A CONTRATADA deverá prestar serviço de Terapia Renal Substitutiva- TRS em pacientes portadores 
de deficiência renal, aguda, crônica agudizada, crônica em regime hospitalar, internados na Unidade de 
UTI do Hospital Municipal de Açailândia-MA 

b) Realizar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, sem qualquer ônus adicional 
para a contratante; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27 do código de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990); 

d) Substituir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituoso, ou rejeitado pelo 
gestor desta contratação ejou que venha a apresentar defeitos graves de fabricação ou ainda que tenha 
sido danificado pela contratada ou preposto seu; 

e) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

f) Ressarcir a administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando isso ocorrer por exigência da 
contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicadas à 
contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 

g) Responsabilizar-se pelos salários, encargo social, previdenciários, securitários, taxas, impostos 
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do objeto 
contratado; 

h) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos ejou prejuízos que vier a causar à contratante 
ou a terceiros, tendo como agente a contratada, na pessoa de prepostos ou estranhos; 

i) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no termo de 
referência; 
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j) Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus empregados 
ou prepostos no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que verificado o acidente em 
dependências da contratante; 

k) Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à 
contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste contrato, 
dispositivo legal ou regulamento, por sua parte; 

I) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

m) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A gestão deste Contrato será 
feita: 

7.1. Por parte da CONTRATANTE: 

ÓRGÃO GESTOR: 
NOME DO GESTOR: 
NOME DO FISCAL DO CONTRATO: 
CPF /MATRICULA DO FISCAL DO CONTRATO: 

7.2. Por parte da CONTRATADA: 

NOME DO GESTOR: 
ENDEREÇO PROFISSIONAL DO GESTOR: 
CPF DO GESTOR: 

CLÁSULA OITAVA- DO VALOR: 

VALOR VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

(R$) (R$) 
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 0,00 

Importa o contrato no valor global de R$ ___ ( _______ ), seguindo os parâmetros inseridos 
no Termo de Referência e no Edital. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e 
mão-de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, 
alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA NONA- DO PAGAMENTO: 

9.1. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os 
seguintes documentos: 
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a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

9.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados a partir da efetiva entrega dos produtos ejou prestação serviços, com aceitação, mediante 
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito. 

9.3. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período 
de adimplemento de cada parcela estipulada, conforme art. 40, inciso XIV, alínea "a" da Lei 8.666/93. 

9.4. Considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega 
do documento de cobrança no local de pagamento, a partir do qual será observado o prazo para 
pagamento. 

9.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, 
para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a 
isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do 
imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
correspondente à natureza do bem. 

9.6. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificativa de cada 
fornecimento faturado, devidamente atestada pela Fiscalização da e com destaque das alíquotas 
tributárias incidentes. 

9.7. As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento após atestadas e aprovadas pela 
Fiscalização, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida 
à CONTRATADA para correções. 

9.8. Nas Notas Fiscais/Faturas deverão constar, obrigatoriamente, o número da Ordem de 
Fornecimento, Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de Açailândia para cobrir a execução 
do fornecimento, e a indicação do banco (agência e o número da conta, com os respectivos códigos) para 
posterior pagamento. 

9.9. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação 
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes, para mais 
ou para menos, conforme o caso. 

9.10. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua 
natureza jurídica tributária (impostos diretos ejou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do 
objeto contratual. 

9.11. Caso a CONTRATADA, seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas - SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com às Notas Fiscais/Faturas, a devida comprovação (DECLARAÇÃO), a fim de 
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

9.12. A CONTRATADA se obriga a manter, durante à vigência do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
conforme legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 
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10.2. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, 
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento. 

10.3. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES: 
11.1. Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a 

ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que 
ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da suspensão. 
§Único- As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO: 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Décima Primeira: 

12.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, 
projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na prestação dos serviços; 
d) paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto deste Contrato, quando prevista em edital, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como, a de seus superiores; 
i) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
l) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas 
no processo administrativo a que se refere este Contrato; 
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o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

12.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

12.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, 
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
Autoridade Competente. 

12.5. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força 
maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE 
e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos. 

12.6. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, f 1 

a CONTRATADA será notificada para, no prazo de OS (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da V 
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notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta dos recursos da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

Órgão 
Unidade 
Ação 
Projeto/atividade 
Nat. da despesa 
Saldo da Dotação 
Fonte de Recurso 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dos serviços 
contratados. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

16.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, Lei Complementar 
123/06, Lei 11.488/07. 

16.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, estando vinculados a ele o Edital, seus Anexos, 
e a Proposta Econômica da CONTRATADA. 

16.3. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

16.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial, nos termos da legislação vigente. 

CLÁSULA DÉCIMA SETIMA- DO FORO: 
17.1. Elegem as partes contratantes o Foro de Açailândia, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito . 

Testemunhas: 
Nome: 

.................. ( ........ ) ........ de .............. de ....... .. . 

Orgão 
Sr( a) Representante 

Cargo/Função 

CPF: 

Prefeitura Municipal de Açailândia 

Razão Social 
Sr(a) Representante 

Cargo /Função 
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Nome: ____________________ CPF: ____________ _ 
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ANEXO IV- MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS 
ORDEM DE FORNECIMENTO Nº CONTRATO Nº 

À 

Empresa: ____ _ 
CNPJ nº: ____ _ 
Endereço: _____ _ 
Telefone: ( ) __ -__ _ 
E-mail: ______ _ 
ATT. 
Sr(a). _____ _ 
MD. 
Prezado(a) senhor(a), 
1. Autorizamos a prestação dos serviços de( ... ), de interesse da( ... ), conforme item(ns) e quantidade(s) 
indicado(s) abaixo. 
1.1. A(s) especificação(ões) do(s) item(ns) deverá(ão) atender as exigências mínimas contidas no termo 
de referência do edital da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2020 realizada por 
esta prefeitura. 
2. Prazo máximo a contar do recebimento da NOTA DE EMPENHO ejou ORDEM DE 
SERVIÇO pela CONTRATADA. 
3. Quantidade solicitada: 

VALOR VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

(R$) (R$) 
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 0,00 

Observação: O(s) item(ns) deverá(ão) ser, obrigatoriamente, idêntico(s) ao(s) constante(s) na proposta 
de preços e Termo de Referência. 

4. Local da prestação dos serviços: __ _ 
5. As despesas decorrentes desta ordem correrão por conta dos recursos específicos consignados no 
orçamento d P f . M l d A r d. MA I . fi d f b . . fi d a re e1tura umCipa e lÇai an Ia- , c ass1 1ca a con arme a a1xo espeCI 1ca o: 
Nota de empenho 
Valor global (R$) 
Fonte de recurso 
Órgão 
Unidade 
Função 
Sub-função 
Programa 
Projeto f atividade 
Natureza da despesa 

6. A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade de cada produto(s) . 
Todas as faturasjnotas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas 
pelo( a) servidor( a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionada" ~ 

6.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 
da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 
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6.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
6.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a r egularidade para com 
a Fazenda Estadual. 
6.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
6.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Municipal. 
6.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -
CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
6.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do 
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
7. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 
mediante a apresentação das certidões. 
7.1. Banco nº : ............. , Nome da instituição: Agência: .. .... .. , Conta-corrente: .... .... . 
8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente 
a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6 deste instrumento 
deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem 
com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for( em) 
regularizada( s). 
9. Vinculam 
- se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do 
contrato da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência e a proposta de 
preços da empresa acima mencionada. 
10. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
11. Observação(ões): 
Código de controle: j Usuário: ___ _ 
... ........... .... ( ... ..... ) ........ de .............. de .. ....... . 
Termo de Ciência 
1) Declaro estar ciente da obrigatoriedade de encaminhar junto com a nota fiscal/ fatura, as certidões 
de regularidade fiscal/ trabalhista (conforme estabelecido no item 6 deste instrumento) e esta ordem 
(devidamente assinada). 
2) Declaro estar ciente das obrigações contraídas, principalmente quanto ao prazo máximo para 
entrega/execução, sob pena das combinações legais aplicáveis a espécie. 
3) Declaro ainda, estar ciente que os prazos estabelecidos nesta ordem, iniciar-se-ão a partir do primeiro 
dia útil após confirmação do recebimento desta via e-mail ou presencialmente, a que ocorrer primeiro. 
Ciente em: __ j __ j __ _ 
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